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MEMO DIVISãO DE ESTUDOS JÚRMcOS NA 77/60 -

0 BANCO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO

E A REFORMA BANCARIA

I - Antecedentes.
II - Posição do BNDE no sistema bancá­

rio nacional. Recursos disponx - 
veis.

III - Posição do BNDE na reforma banca 
ria.

IV - Sentido geral da reforma: orien­
tações.

V - Alternativas para exame.
VI - Notas criticas sobre textos inci­

dentes sobre o BNDE.
VII - Métodos operativos do BNDE.

VIII - Sugestões finais.

ANEXOS i
A - Quadro comparativo dos substi 
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B - Transformação do BNDE em empre 

sa publica.
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MEMO DIVISJÍO de ESTUDOS JURÍDICOS N2 77/60 D.J.

De: Márcio Lourenço Pilho
Chefe da Divisão de Estudos Jurídicos

Para: Dr. Luiz Gonzaga do Nascimento 
Lhefe do Departamento Jurídico

Assunto: 0 B.N.D.E.

e Silva

e .a Reforma Bancaria

Ao Gabinete da Superintendência* 
6.7.60 - Luiz Gonzaga do Nasci - 

mento e Silva.
v

Encaminho, em anexo, o estudo elaborado por esta Divi 

e à reforma bancária.

Como dispõe a alínea b, do art. 103, da Organização 
\

Interna, compete a Divisão de Estudos Jurídicos acompanhar no Con -
0 t

gresso Nacional os projetos e assuntos que interessam a entidade.

são, pertinente ao B.N.D.E.

2 »

Ao submeter a apreciação da Chefia do Departamento Ju 

rídico o estudo em epígrafe, deseja a Divisão ressaltar a importãn-
3.

cia e relevância da matéria, para o B.N.D.E., uma vez que profundas 

de caráter limitativo decorrerão para o sistema operativoinovações
da entidade, se aprovado o projeto e/ou as emendas, adiante comenta­

das.

Não julgou a Divisão oportuno, desde logo, sugerir e-
nos 

Limi-

4.
mendas substitutivas ou textos inovadores de caráter ampliativo, 

diferentes aspectos do funcionamento e administraçao do Banco.

a relacionar (itens 34 e 39) em "aid-memo" tépicos que, possitou-se
velmente, podem ser objeto de consideração, ao ensejo da reforma ban

cária.

Em 6 de julho de 1 960.

Márcio Lourenço Filho ( _ 
Chefe da Divisão de Estudos Jurídicos

MLF/ddt.(DA).



P BANCO NACIONAL DQ DESENVOLVIM :NTO ECQNftMTm E A REFORMA BANCÁRTA

I

ANTECEDENTES

.j . -i í necessidade de normalizaçao do sistema bancário na-
• 1|V0^ ° ?odcr E?ecutivo a encaminhar, em 1947, quando da Pre- 

siaencia Eurico Gaspar Dutra, mensagem ao Congresso Nacional propon­
do a enaçao do Banco Central e Reforma do sistema de bancos.
2.irw j. Tom VGm sofrendo longa discussão na Camara (n-
1U4, de 1950, da Camara), recebendo, inicialmente, substitutivo 
Comissão de Economia e substitutivo na Comissão de Finanças.

na

3• ' , Em fase sucessiva, as duas Comissões adotaram um sub£>
titutivo unico, denominado "Substitutivo Faraco". 0 projeto foi, 
seguir, remetido a Comissão de Justiça na qual, em janeiro de 1959 , 
o Relator, Deputado Nogueira da Gama, apresentou parecer e novo sube 
titutivo. (*)

a

Varias disposições do projeto e dos substitutivos e 
emendas incidem sobre o Banco. Alguns diretamente, por referencia 
expressaAao BNDE ou a entidade que viria a substitui-lo. Outros,por 
dispor sobre bancos emjgeral, e "bancos de investimento", limitando 
as condições de operações de estabelecimentos do tipo.

4.

^A fase atual^da tramitação na Oomissãp de Justiça, re 
preséntando a última Comissão técnica a ser ouvida, e de capital im­
portância. Como se. sabe, a Comissão de Justiça opina sobre a juridi. 
cidade dos^textos, cabendo-lhe, outrossim, apresentar emendas que 
respeitem a oportunidade e conveniência das proposiçoes em discussão.

5.

Segundo divulgado, logo apos a votaçoo de alguns pro­
jetos de importância na ordem do dia da Camara dos^Deputados, dentre 
os quais o aumento dos militares e a lei de previdência social, 
imediatamente examinado o projeto de reforma bancaria

6.
os quais o aumento dos militares e a lei de previdência social, sera 
imediatamente examinado o projeto de reforma bancaria, juntamente 
com o da criação do Ministério de Minas e Energia e Industria e Co - 
márcio e prorrogação da COFAP.

Em verdade, segundo nota oficial do Uiretorio Nacio — 
nal da União Democrática Nacional (UDN), divulgadq^a^23^de^junho^ o

lançaria^.

7.

andamento pana 
mentar, em Brasília.

(*) - Otf. Diário do Congressç Nacional, Seção.I, Camara dos Deputa - 
ó' ^no XIV, n2 15, sabado, 24 de janeiro de 1959, p»535 a

587.
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II

POSIÇÃO DO BNDE NO SISTEMA BANCÁRIO NACIONAL
RECURSOS DISPONÍVEIS

9, Quanio da criação do Banco, debateu-se se a entidade
deveria ter carater transitório,ou permanente^ isto e, se ^caberia 
ter existência, enquanto necessária sua atuaçao, para que fossem r£ 
alizados os projetos elaborados pela Comissão Mista Brasil-Estados 
Unidos; ou, contrariamente, se deveria ser entidade de carater per­
manente, com objetivos definidos, como organismo publico de fomen­
to da economia do pais*

Prevaleceu a tese de que o Banco Nacional do Desen­
volvimento Económico deveria ser entidade^permanente, embora a
seu£ recursos içiciais (adicionais do imposto de renda) fosse dada 
vigência originaria de 5 anos (1952 a 195o» inclusive).

Quando da revisão de alguns pontos da legislação do 
prorrogação dos adicionais por novo período, de 10 anos 
1966). cristalizou-se a posição do BNDE como entidade perma- 

(Lei n“ 2.973, de 26 de novembro de 1956).
C01T19 se sabe? opeça o Banco com os impropriamente cba 

mados "çecursos proprios", isto e, com os decorrentes do empréstimo 
compulsorio da União, de que o Banco é gestor; e os chamados "recur 
sçs vinculados"? integrantes de fundos especiais,para investimentos 
públicos ou de interesse público, de que o BNDE I, em alguns casos, 
depositário; em outros, gestor.
13. < Sob a segunda modalidade, estão o Fundo de Renovação
Patrimonial^e Melhoramentos das estradas de ferro., Fundo Federal de 
Eletrificação, Imposto Único sobre Energia Elétrica (cotas esta­
duais e municipais), Fundo,de Pavimentação, Fundo Especial para subs 
tituiçao de ramais ferroviários deficitários, Fundo de Marinha Mer­
cante e Taxa de Renovação e Fundo Portuário Nacional e Taxa dc- Me - 
lhoramento de Portos.

14» , OraA de uina Parte, °s impropriamente ^denominados "re
çursos proprios” tem se demonstrado insuficiente, não só em relaçao 
a demanda de novos financiamentos do Banco, como ao atendimento de 
suplement ações de créditos já concedidos,- ou outras modalidades de 
operação, inclusive participação societária. De outra parte, 
chamados "recursos vinculados", em depósito no Banco, progressiva- 
mente^dêles vai o Banco perdendo disponibilidade, quer em razão da 
criação das entidades incumbidas de sua administração, quer pela ve 
locidade de aplicação, por seus titulares. Vale recordar assim:

1 - as taxas de Melhoramento e Renovação Patrimonial,
sob administração da Rede Ferroviária Federal St)

2 - cotas dos estados e municípios no imposto único
sobre energia eletrica, progressivamente libera­
das ;

•« •
3 - cotas do Fundo de Pavimentação, do D.NÍE.R. 

dos estados;* %

4 - fundo especial de su^stituição^do rumais ferro - 
viários, vinculado a construção da, Rio-Buhia ;

10.

11.
Banco (
1957 a 
nente

12.

os

e
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5 - Fundo de Marinha Mercante, à disposição da Gomis

são de Marinha Mercante;

6 - Fundo Portuário Nacional, a ser brevemente utili
zado, com a aprovação do Plano Portuário Nacio - 
nal;

7 - Taxas de Melhoramento de portos, à disposição dcs
concessionários, na forma do item anterior;

8 - Taxa de Renovação da Marinha Mercante à disposi­
ção dos armadores.

15j Restaria, apenas, o Fundo Federal de Eletrificação ,
ate que venha a scr,criada a Centrais Elétricas Federais S.Ac(an 
teriormente ELETROBRAS), ,já aprovado peja Camara. emendado pelo Se­
nado e em fase final de tramitação na Camara dos Deputados, 
assim, porem, o produto da futura arrecadação se encontra comprome­
tido, nos termos de contratos e vinculações, já efetivadas, por via 
do expediente de decretos executivos. (*)

Ainda

III

A POSIÇÃO DO BNDE NA REFORIU BANCARIA

A situação de fato da desproporção entre recursos do 
Banco e solicitações está a indicar oportunidade de exame da estru­
tura financeira do Banco, para créscimo de fontes de alimentação fi 
nanceira, ou autorização para modalidades novas de operação.

A reforma bancária representa, sem dúvida, momento 
adequado para reexame do tema. E que, não so diferentes substituti 
vos e emendas incidem sobre o BancoA seja diretamente, modificando- 
-lhe a estrutura, técnica de operaçao e administraçao, seja indire­
tamente, disciplinando os "bancos de investimento''.

16.

17.

18. Acredita-se, em-verdade, deva ser considerado mate -
ria em caráter prioritário, tendo em conta a repercussão sobre 
líiNDE da aprovaçao do projeto n- 104-C, da Camara.

(*) - CEMIG (Decretos 46.532 e 46.815); C.E. Furnas (despacho pre - 
sidencial 13.480/57; CHESF (Decretos 41.067 e 46.415); GELG 
(Decretos 44-173 e 46.222); CERC (Decreto 46.534); Charquea - 
das (Decreto 47.447); Salto do Funil (Decreto 42*810): C.E,.Ec 
E. R.G. do Sul (Decreto 48.107); SOTELCA (Decisão da Direto - 
ria BNDE 79/60); N0VACAP - Paranoa (Exposição de. Motivos 215, 
de 9 de junho de 1959).
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IV

SENTIDO GERAL DA REFORMA BaNCÁRIA: ORIENTAÇÕES

Duas posições vêm presidindo a discussão parlamentar19.
do projeto,
20. # A primeira, no^sentido de fixar as bases do sistema
bancário no país, com a criação do Banco Central, na cupulaA e o 
conjunto <£e bancos especializados nn base. Essa a orientação 
presidiu a elaboração do projeto encaminhado pelo Poder Executivo e 
informa algumas emendas, inclusive, como se verá, a de nâ 30, do 
Bloco Parlamentar da Oposição,

que

21. A segunda tende a,fixar exclusivamente as normas ge­
rais de Comércio Bancário, aplicáveis tanto aos bancos particulares 
como aos bancos estatais, independentemente da existência atual õu 
futura de bancos oficiais. Segundo essa orientação, caberia, 
projeto ulterior, examinar a criação^ reestrutura ou extinção de en 
tidades existentes. Essa a orientação dos substitutivos Faraco e 
Nogueira da Gama,

em

Não se tem, porém, notícia precisa sobre a orienta - 
ção governamental, nesse particular. E tendo em vista a transa­
ção parlamentar antes indicada, é muito provável que se caminhe pa­
ra solução eclética, aceitando-se emendas sobre estrutura de entida 
des oficiais.

22.

V

ALTERNATIVAS PARA EXAME

Admitida a hipótese da inclusão de dispositivos sõ - 
bre bancos oficiais, caberá considerar diferentes aspectos inciden­
tes sobre o BNDE, Com efeito, o Banco foi concebido, inicialmente, 
para atuar no financiamento de grandes investimentos,operados 
sua maior parte, por entidades públicas, ou por concessionários de 
serviços públicos. Assim, os setores de portos, ferrovias, marinha 
mercante, energia elétrica. 0 setor de indústria privada sempre foi 
consideradç em segunda prioridade, em razão dos vultosos investimen 
tos necessgrios aos setores operados pelo Poder Público. . A partir 
de 1955, pode o Banco encaminhar-se para aplicações mais substanci­
ais no setor industrial.

23.

em

24. Tem, assim^ o Banco arcado com aplicação em investi­
mentos de baixa remuneração, de dilatada recuperação (10-1-5 anos] , 
Tem, todavia, que devolver a União,Apara atendimento de compromis­
sos decorrentes do adicional do imposto de renda, em períodos de 6 
anos, o valor das frações em dinheiro e, ainda, a partir de 1956 , 
l/20 do valor dos títulos emitidos, acrescidos de 5% de juros.

Operações laterais visando a capturar recursos adi - 
cíonais têm sido tentadas pelo Bqnco, como dão exemplo os acordos 
do trigo ou operações interbancárias Eximbank-BNDE.
25.
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26. Todavia, em que pesem os esforços que vem o Banco d£ 
senvolvendo para aumentar sua capacidade de inversões, é notória ã 
escassez de.recursos, no confronto demanda/disponibilidades, Os re­
latórios oficiais da entidade dão desse fato testemunho.

Acresce a criação de organismos tecnico-financeiros 
para disciplinar e organizar os setores da ação económica governa - 
mental. Assim, a Rede Ferroviária Federal S.A. - holding financei­
ra e operativa do sistema ferrovigrio nacional.^ A Petróleo Brasi - 
leiro S.Aj (Petrobras) para monopólio de produção, refino e^trans - 
porte marítimo. A Comissão de Marinha Mercante para execução do 
plano de reaparelhamento da frota mercante e de construção naval.,0 
Departamento Nacional de Portos^ Rios e Canais para o Plano Portuá­
rio Nacional. Finylmente, em vias de aprovação final pelo Congres­
so, a Centrais Elétricas Federais S.A.(anteriormente Eletrobras) t 
para o setor da energia elétrica.

Outrossim, para cada um desses setores, está a União 
autorizada a garantir operações de crédito, nos seguintes limites:

a) - marinha mercante:

27.

28.

Cr$ 3 bilhões;

b) - portos: - Cr$ 2 bilhões e US$ 30 milhões;

c) - energia elétrica: - sem limite (em elaboração
parlamentar);

d) - transportesforroviários: - US$ 250 milhões.

Não sendo prevista g cobrança de taxa de aval 
Tesouro Nacional nos casos acima, e bem de ver-se,,por conseguinte, 
que a par da ação supletiva nesses setores, restara ao Banco dois 
itens principais: indústrias básicas e agricultura, inclusive si - 
los, armazéns e frigoríficos.

pelo29.

30. # Ora, do ponto de vista financeiro, o setor das indus 
trias básicas, sobre ser o que maior rentabilidade oferece ao Ban - 
co, mais rapjda recuperação do capital aplicado poderá permitir. E 
obtidas por esse meio maiores disponibilidades para aplicaçao em S£ 
tores operados pelo setor público.

Se nos setores de serviços públicos em geral, pelas 
condições tarifárias e pela tradição no pais de tarifas, como. pre­
ços públicos, abaixo do custo industriçl, condiciona a participaçao 
financeira do Banco,^em muitos,casos (a exceção do setçr da ener - 
gia elétrica), através de^empréstimos convençionais (mutuos) limita 
dos a 12$ (*), a cooperação,financeira através de partes societa - 
rias em indústrias basicas é um amplo setor que se encontra reserva 
do.

31.

52. Com efeito, a modalidade de participação societária
e atualmente de natureza regimental (R.I. art. 3 a, II), de ir.contr£ 
versa aplicação.

Constitui, em^verdnde, uma das inovações mais fecun­
das introduzidas na legislação da entidade, quando da reforma do 
sistema do BNDE, em 1958. E a longo prazo parece definir-se ao Ban 
co a função principal de banco industrial, ou "corporação de fomen­
to".

33.

(*) _ Não consideradas as possibilidades de aplicação da cláusula ou 
conforme permissão legal expressa ao Banco (C.Lei.2973)•ro
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34. Aspecto que mereceria consideração seria o do finan­
ciamento de exportação, mediante ^criação de carteira no BNDE, atra - 
vés de expressa e nova autorização legal. (*■)

Os estudos nesse sentido elaborados merecem, na opor­
tunidade, exame e encaminhamento e os trabalhos paralelos do FOEXP , 
do Conselho do Desenvolvimento.

Por igual, ainda com respeito a participação societá­
ria, ou atuação do Banco como banco industrial, estudos elaborados 
pelo Conselho do Desenvolvimento, relativos ao "Fundo de Participa - 
ção Industrial", e parcialmente renovados no Programa de Estabiliza­
ção, oferecem subsídios valiosos. (**).

37. Finalmente, caberig fossem examinados, na oportunida­
de, alguns problemas que a experiencia e a^pratica de 8 anos de ati­
vidade do Banco permitem análise e avaliação objetiva:

a) - faixa de operáçoes;

b) - técnica de operação;

c) - organização e descentralização regional (Brasí -
lia, Rio de Janeiro, São Paulo e Recife);

d) - forma institucional;

e) - fontes financeiras;

f) - regímen de pessoal.

Em relaçao ao item d, com repercussões sobre o item f, 
ngresenta-se, como simples subsídio, emenda elaborada por^esta Divi­
são, quando dn discussão parlamentar do projetov4^2- da Camara - Lei 
nfi 2.973 (Anexo B)., A administração do Banco, à epoca, chegou 
pronunciar-se favoravelmente á transformação do Banco de 
em empresa publica. ' A emenda, que contava com aprovação geral 
Congresso, segundo se depreendia dos pronunciamentos, nao prosseguiu, 
em razão de o Ministro da Fazenda encontrar-se fora do país eem c?^ 

. seqitencia, não poder pronunciar-se em tempo útil.

35.

36.

38.

autarquia
do

% Caberia, outrossim, o exame de alguns problemas rela­
tivos à estrutura do BNDE, com vistas ^ esquemas de descentralização 
decorrentes da transferencia para Brasília e criação de sucursáis
no Rio de Janeiro. São Paulo e Recife (item c).

39.

VI

NOTAS CRÍTICAS SÕBRE TEXTOS INCIDENTES SÔBRE 0 B.N.D.E,

Os textos relativos à reforma bancária'e incidentes 
sobre o Banco podem ser divididos em dois grupos;

A) dispositivos que versam sobre bancos, em geral, e 
"bancos de investimento", em particular;

(*) - C.Memo nfi 57/60, de 25.5.60 - Divisão de Estudos Jurídicos, 
(**)- C.Conselho do Desenvolvimento - Documento nal, 1956.

40.
A.
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B) dispositivos que versam preclpuamente sobre o BNDE.
41. Tendo em vista a definição legal de bancos, contida 
no projeto e emendas, poder-se-ia exçogitar se, embora versando ' o 
projeto sobre "bancos e sistema bançário nacional", em geral, seria 
o BNDE, autarquia federal, destinatário dessas nçrmas. A discussão 
a esse proposito seria ociosa, seja porque caberá qo Conselho Monetá 
rio (orgao que substituirá a SUMOC) decidir da matéria, seja como o 
Relator na Comissão de Economia, deputado Daniel Faraco, foi explíci 
to:

A lei bancaria entendida como conjunto de 
mas gerais, aplicáveis tanto aos bancos particu­
lares como aos estatais, deve ser formulada 
termos que independam da existência atual ou fu­
tura de bancos oficiais, cabendo estudar, em pro. 
jetos ulteriores, a criação de tais organismos e, 
ainda, a reestruturação ou extinção de entida - 
des afins existentes".
(Camara dos Deputados, projeto n- 104-A, 1950 ,
Parecer da Comissão de Economia, p. 52, avulso).

"1. nor

em

Ademais o art. 79 do Substitutivo Faraco (A-17) 
deixa margem a dúvidas fundadas. Com efeito esse texto permite a 
figura jurídica da "revogação tácita da lei", modificando nesse par­
ticular a Lei de Introdução ao código Civil.

0 Anexo A. ao presente estudo contém os textos do Subs. 
titutivo Faraco (coluna A), Emendas de 2ft discussão (coluna B) 
Substitutivo Nogueira da Gama (coluna C).

A - Disposições gerais sobre bancos em geral e bancos
de investimentos.

na o

42.
e

43. 0 art. 4a do Substitutivo Faraco £A-1) preceitua que
o funcionamento de qualquer estabelecimento bancario e alteraçao de 
seus estatutos dependerão de autorização do Banco Central.

A adoção do texto implicara em que^o Regimento 
Banco passe a ser aprovado pelo Banco Central e nao pelo Ministro da 
Fazenda, ou pelo menos a existência cumulativa das duas instancias.

do

44. 0 art. 14 do Substitutivo Faraco (A-2), a emenda na^5 
(B-2) e o art. 6a do Substitutivo Nogueira da Gama (C-2) dispõem so­
bre a obrigatoriedade de recolhimento ao Banco Cgntral de percentual 
dos depósitos de qualquer banco, que exceda 15 vezes a soma do capi­
tal e fundos do reserva respectivos. Esses depositos serão recolhi­
dos de acordo com as instruções do Conselho Monetário.

A adoção do artigo, em qualquer das suas^versoes, de­
portará, dado o montante do capital do Banco em proporção aos deposi, 
^os legais obrigatórios (fundos especiais), em vultoso recolhimento 
a ordem do Banco Central.

45. 0 art. 13 do Substitutivo Faraco (A-3), bem como
emenda na 4 (B-3) ea redação doASubstitutivo Nogueira da Gama, 
constitui o art. 5- (C-3J,. contêm vedações em matéria de operaçoes.

a
~9ue

A principal delas, contida no inciso 4 do Substituti­
vo Faraco e no inciso 2a do Substitutivo Nogueira da Gama, e a proi­
bição de operação de crédito em favor de pessoa física ou jurídica , 
que importem em responsabilidade do cliente em montante superior a
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5% do capital realizado e depósitos do estabelecimento bancário.

A emenda n2 13 (B-3), bem como o Substitutivo Noguei_ 
ra da Grama (C-3) contêm, outrossim, a vedação de emissão de debentu 

Está modalidade poderia vir a constituir, no futuro, método de 
obtenção, pelo B.N.D.E., de recursos adicionais para desenvolvimen­
to económico.

res.

0 art. 15 do Substitutivo Faraco (a-4), bem cogio do 
Substitutivo Nogueira da Gama (C-4) em seu art. 11, dispõem sobre a 
fiscalização em todos os estabelecimentos^bnncnrios pelo Banco Cen­
tral, conforme fixado pelo Conselho Monetário.

^ Vindo o Conselho Monetário a substituir a atual Supje 
rintendeçcia da Moeda e do Crédito - SUMOC - adoção <^o artigo si^- 
gnificarn que o B.N.D.E. passará a estar subordinado a fiscalização 
geral dos bancos.

47. 0 art. 45 do Substitutivo Faraco (A-7), bem como a 
emenda n2A20 (B-7) e o Substitutivo Nogueira da Gama, art. 31 (G-7) 
dispõem sobre a conceituarão de bancos de financiamento e as limita 
ções operativas a que estão sujeitos tais estabelecimentos.

0 Substitutivo Faraco apenas define o que são "ban - 
cos^de financiamento". A emenda n2 20 ( B-7J contempla tipos de ope. 
rações^permissíveis a estabelecimentos do genero, alongando-se nas 
operações exclusivas que poderão esses estabelecimentos realizar.

Quer o art. 46 do Substitutivo Faraco,^quer o §~32do 
artigo 31 do Substitutivo Nogueira da Gama (C— 5), impõe a adoção de 
garantia real em l2 grau e sem concorrência para empréstimos conce­
didos por bancos de financiamento, por prazo superior a 6 meses, fo_ 
crescentando o Substitutivo Nogueira da Gama (G—5) limite do emprés_ 
timo a 70% do valor das garantias.

Essa limitação cria parq o B.N.D.E. condições do^não 
poder operar com entidade de direito publico, à base de delegação em 
garantia ou vinculação de cotas de fundos especiais, a não ser que 
definido e aceito como garantia real o método da delegação em garan 
tia.

46.

48. ^ 0 art. 32 do Substitutivo Nogueira da Gama (8—G)
redação substitutiva da emenda 20 (B-5), autorizativo para os ban - 
cos ae financiamento operarem como incorporndores, tomadores ou 
underwriting de sociedades.

e

fA emenda 18 (B-9) cuida da emissão de letras a pre - 
mio, isto é, títulos em moeda nacional, nominativas ou ao portador, 
de emissão inclusive por bancos de financiamento.

Trata-se de novo tipo de título de crédito, cuja 
missão poderia vir a constituir fonte adicional de recursos para o 
B.N.D.E

49.

e-

• P

0 art. 55 do Substitutivo Faraco {A—11) torna priva­
tivo do Banco Central^ o recebimento de depositos de bancos e do po 
deres públicos da União. Aprovado 0 dispositivo, estará vedado ;ao 
B.N.D.E, a franquia da Lei.n2 2.973, que permite ao B.N.D.E. deposi 
tos em b?;ncos regionais de desenvolvimento económico,

51, 0 art. 56 do^Substitufcivo Faraco (A-12)^atribui _ 
Banco Central a representação do Governo em suas relações de credi-

50.

ao
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tos com organizações Internacionais do financiamento. Adotado o ar- 
tigo, estaria limitada a posiçãojio B.N.D.E., como agente do Tesou­
ro Nacional, em relação a operações externas, 0 mesmo texto é ree­
ditado como nrt. 40 do Substitutivo Nogueira da Gama (C-12).
52. Os^arts. 59 e 60 do Substitutivo Faraoo (£-13 e A-l4) 
respeitam a criaçao do Conselho Monetário, orgão que vira a substi- 
tur a SUMÓC. Com o mesmo objetivo,^o art, 30 do Substitutivo No - 
gueira da Gama (C-14), pela composição do Conselho Monetário.

_ ^Verifica-se desde logo que o B.N.D.E. não mais terá 
assento no orgao superior de controle, como hoje ocorre, quando 
Presidente do Banco é membro nato do Conselho da SUMOC.

0 art. 70 do Substitutivo Faraco (A-15) dispõe que as 
companhias de seguro e capitalização e as instituições de previdên­
cia terão seus planos de empréstimo e investimento aprovados de a- 
cordo com as instruções baixadas pelo Conselho Monetário. A emenda 
n2 10 (B-15) pretende excluir desse controle as companhias de segu­
ro e capitalização.

o

53.

, „ Se aprovado o art. 70 do Substitutivo Faraco, escapa 
ra a Diretória do B.N.D.E. disciplinar a aplicação de parte das re­
servas das compgnhias de seguro e capitalização em plano de desen - 
volvimento economico.

0 art. 76 do Substitutivo Faraco (A-l6) determina que 
a União promova a reforma dos estatutos dos bancos dg que seja maior 
acionista, para incluir dispositivos que os adaptem as normas 
reforma bancária, ,Sendo a União detentorq integral de capital 
Banco, a norm.^ será de incidência obrigatória, colocando o B.N.D.E. 
como distinatario dos dispositivos da lei.

54.
da
do

0 art. 79 do Substitutivo Fqraco (A-17) e taJCítivo em 
declarar revogadas as disposições em contrario, na medida em que 
forem prejudicadas pela nova lei.

55.

B - Disposições de incidência expressa sõbre o BNDE

Trata-se da emenda n2 30, com repercussão profunda na 
estrutura e funcionamento do Banco.

A emenda subscrita pelo então líder da oposição, De­
putado Herbert Levy, de caráter substitutiva ao projeto, renasce o 
texto da reforma bancária, de autoria do ex-senador Alberto Pasqua- 
lini, do Partido Trabalhista Brasileiro (P.T.B.).

Como se verifica, segundo o art. 87, da emenda n2 30 
(B-10), o Banco Nacional do Desenvolvimento Economico passara a de­
nominar-se "Banco de Investimentos Públicos", tendo as fihalidades 
e a organização a seguir indicada (B-10, art, 89 a 98).

56.

Ao Banco caberá financiar exclusivamente investimen­
tos operados pelo poder publico, d^retamente ou através de socieda­
des de economia mista, empresas publicas ou autarquias.

por conseguinte, o financiamento de empreen-Vedado,
dimentos a cargo da iniciativa privada.



- 10 -

57. Quanto à estrutura administrativa do Banco, art. 93. 
da emenda 30 (B-10), o Banco será'administrado por um Conselho Ad-' 
ministrativo, composto de. 6 membros, por uma Diretória composta de' 
um Presidente demissível ad-nutum; e 3 diretores com mandato de 4 
anos.’ Constituirá o Conselho Administrativo o Presidente e 3 mem­
bros indicados pelo Ministério da Fazenda, da Viação e Obras Publi 
c»e da Agricultura, e 2 membros nomeados, pelo Presidente da Repu­
blica.

Ao Conselho Administrativo é mantida parte da compe. 
Suprime-se a figura do Diretor-Superintendente.

Ê de^notar-se que é deslocada para o Conselho Admi­
nistrativo a competência para decidir sobre financiamento que exce 
da CrS 20 milhões, reduzida, portanto, a competência da Diretória 
de Cr$ 50 para Cr$ 20 milhões.

Inova na alínea i do art. 95 da emenda ne 30, 
atribuir ao Çonselho Administrativo poder de representar ao Presi 
dente da Republica contratos atos da Diretória que .infrinjam 
lei, o Regimento ou contrários aos objetivos do Banco,

Fixa o art. 96 uma gratificação de Cr$ 1.000,00 por 
mês, limitada a Cr$A20.000,00 por mês, criando a figura da perda 
do mandato pela ausência de um têrço das sessões anuais.

58.A ^ 0 adicional do imposto de renda é transformado
imposto não restituível, na forma do art. 8-, letra b, da 
nfi 30 (B-10). Èsse imposto adicional passa a constituir receita do-. 
Banco Central, o qual ministrara ao Banco desinvestimentos Publi - 
cos 0 quantitativo necessário às suas operações.

0 Banco de Investimento contribuirá para o custeio 
do Banco Central, com uma taxa que vier a ser fixada pelo Conselho 
Administrativo do Banco Central.

tência atual.

ao

a

em
emenda

59.

60. A Continuaria a cargo do Banco de Investimentos Publi
cos os onus financeiros^com a amortização e juros das Obrigações 
do Reaparelhgmento Economiço emitidas na vigênciavdo sistema ante­
rior de empréstimo compulsorio. Porque anterior à Lei 2.973,
26 de novembro de 1956, a emenda é omissa sob^e a vigência 
gaçao de alguns dos dispositivos -constantes desse último texto.

de
ou revo

61. Asemenda inova profundamente o sistema vigente e 
cria limitações a liberdade de operações do B.N.D.E.

A justificativa apresentada pelo autor é abaixo traiB62.
crita:

"42. Não possuimos, no país, um bancoxde crédito es 
pecializado paro investimentos públicos de ca 
rater reprodutivo. Representa esta uma , das 
grandes fglhas em nosso mecanismo creditóriò e 
na ^ssistencia fiçanceira que deve ser presta 
da as entidades publicas, notadamente os Esta 
dos e Municípios.

O3 empreendimentos do Poder Público, so­
bretudo deJSstadoS e Municípios,#que represen 
tam inversões, têm sido, entre nós, financia­
dos :
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a) por empréstimos públicos, levantados^medi­
ante emissões de títulos da dívida públi -
ca;

b) por^meio de empréstimos tomados às 
ou às instituições de Previdência;

Caixas

deposito
em geral, bancos controlados pelo Poder Pu 
blico.

0 levantamento de capital, por meio de emprés_ 
timos públicos,,constitui, em^fase de inflação, um 
expediente precário, pela razão de que nenhum ínte, 
resse podem ter os possuidores de economias em a- 
plica-las em^emprestimos a longo prazo. Nesses p_e 
ríodos, o credito público se deteriora, os 
são altos e, conseqllentemente, e maior o 
que sofrem os títulos da dívida pública. Os em - 
préstimos se tornam, dessa forma, extremamente one 
rosos.

c) em menor escala, por bancos de

juros
desagio

Os financiamentos feitos pelas Caixas Econõnú 
cas e pelos Institutos são ieualmente muito onero­
sos desde que os juros não sejan inferiores a 8, 9 e 
100.

Quanto aos bancos de depósito, inclusive 
Banco do Brasil, só excepcionalmente poderão reali 
zar financiamentos a longo prazo, e sempre a juros 
altos.

o

No campo das inversões públicas se postula , 
mais do que em qualquer outro setor, a possibilida 
de do credito a longo prazo e a taxas^que cubram a 
penas o custo do dinheiro a instituição financiado 
ça, desde que o objetivo desses financiamentos nao 
é a produção de lucros, mas a prestação de servi - 
ços sociais e de serviços economicos fundamentais.

Sobretudo em países subdesenvolvidos incumbe 
ao Estado criarias condições fundamentais do desen 
volvimento económico, realizar as inversões "condi 
cionantes" e de que depende a possibilidade do pro 
prio empreendimento privado.

Os investimentos públicos da União? de que d«i 
pende o desenvolvimento económico, se dirigem, so­
bretudo, ao setor de energia, de industrias basi - 
cas, construção e reaparelhamento de portog e fer­
rovias. Do mesmo modo, amplos programas tem os Es 
tados para executar na produção de energia eletri- 

na construção de vias de comunicação, silos e 
frigoríficos e outros empreendimentos de interesse 
público e social.

Por seu lado, os^municípios estão ao desampa­
ro de qualquer assistência financeira. Como pode­
rão realizar obras de saneamento de- cidades, cons­
truir mercados, entrepostos, usinas de beneficia - 
mento de' leite, organizar sistemas de transportes 
urbanos e outros empreendimentos reprodutivos ,se 
não estivor ao seu alcance, não o crédito agiota -

ca,
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r^o que vai encarecer os serviços, mas o crédito 
facil, barato e a longo prazo?

A existência de um mecanismo creditório espe 
cífico, apto a realizar financiamentos dessa na- 
turez^ e a prestar, inclusive, assistência 
municípios nas realizações em que o crédito 
ser utilizado, será uma forma de corrigir a defei 
tuosn distribuição de rendas públicas e de refor 
çar a posição do município.

Há também os serviços descentralizados, 
que podemos incluir as sociedades de economia 
mistg, de carater econõmico que necessitem de as. 
sistencia financeira adequada para poderem desen 
solver convenientemente suas atividades e atin - 
gir os objetivos para os quais foram criados.

Perdeu-se uma excelente oportunidade de criar um 
aparelhamento financiador adequado por ojasiãoda 
criação do Banco do Desenvolvimento Economico.

Na sua instituição há as seguintes 
principais:

1) os seus^recursog provêm de um empréstimo 
compulsório e sobre o qual deve ser 
o juro de 6$. Os contribuintes desses fun 
dos estão na situação de depositantes for­
çados.^ 0 Banco e, na realidade, um banco 
de depósitos compulsórios, obtidos^através 
de uma tributação adicional do imposto de 
renda. Ora, esses depósitos, respectiva - 
mente, essas contribuições, terão de 
restituídas, o que significa que os recur­
sos irão diminuindo progressivamente 
se extinguirem. As contribuições 
instituídas para 5 anos. Na^realidade, o 
Banco não foi criado com caráter e objeti­
vos permanentes, mas apenas para ser o ad­
ministrador dos recursos financeiros 
chamado /'Plano Lafer" e obtidos através de 
um empréstimo forçado;

aos
vai

em

43.4

falhas

pago

ser
ate

foram

do

2) Os recursos do Banco são demasiadamente o- 
nerosos ex possivelmente, os financiamentos 
não poderáo^ser^feitos a taxas inferiores a 

Ora, não há empreendimento reproduti­
vo estatal que possa normalmente cobrir es. 
ses juros, o que demonstra o erro fundamen 
t^l dessa forma de financiamento. É necejs 
sario ainda considerar que, sendo imperati. 
va a devolução das contribuições que cons­
tituem os fundossprincipais de operação do 
Banco, existe, tecnicamente{ o prgblema da 
liquidez^ o que não ocorreria se esses re­
cursos fossem irrestituíveis e constituís-

8%0*

sem disponibilidades líquidas do Banco. Ês 
se objetivoAteria sido facilmente alcança­
do se o imposto adicional de renda tives­
se sido criado pura e simplesmente e em ca. 
ráter permanente, como se propõe em substi 
tutivo no Senado;
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3) 0 Banco"do Desenvolvimento Económico

criado com finalidades demasiadamente res 
tritas e para objetivos de caráter transi, 
torio. E necessário dar ao Banco uma fi­
nalidade permanente, ampliar-lhe e cnrac- 
terizar-lhe melhor os objetivos transfor­
mando-o num mecanismo permanente de finan 
ciamento de inversões de interesse públi­
co e social, realizadas pela União, Esta­
dos, Municípios, entidades paraestatais e 
sociedades de economia mista.

44. Ao ser apresentado no Senado o substitutivo 
a que acima aludimos, fizeram-se, entre ou - 
tras, as seguintes observações:

"Eliminando a ideia do empréstimo e, portan­
to, da sua restituição, com juros, serão as 
seguintes conseqtlências principais:

a) os recursos coletados serão proprieda­
de do Banco e estacão em constante 
rotação, atendendo as necessiuades sem 
pre crescentes de inversão e não ape - 
nas o financiamento de um programa li­
mitado de empreendimentos;

b) esses recursos nada custarão ao Banco, 
e portanto não há razão para que se co, 
brem^juros sobre os financiaipentós. A 
função do Banco será atenderias neces­
sidades de investimentos e não produ - 
.zir lucros, que não teriam sentido al­
gum;

c) a tributação adicional deve ser perma­
nente, pois que os imperativos de in­
versão não terminarão em 1956. 0 pais 
vai- continuar e suas necessidades se­
rão cada vez maiores;

d) a captação permanente desses 
•possibilitará a,formação de um 
potencial monetário,,o qual, com 
tros recursos, devera, futuramente,con£ 
tituir a base da estrutura estatal do 
crédito, tendo como fulcro o Banco Cen 
trai;

e) a existência desse potencial monetá - 
rio que se destina, principnlmente, ao 
financiamento de empreendimentos publi 
cos, poderá corrigir, em parte, a dc — 
feituosa divisão de rendas, atendendo 
as necessidades de inversão dos Esta - 
dos e dos Municípios no rue concerne a 
obras .de caráter reprodutivo;

f) a aplicação de uma pequena parcela dos 
lucros e rendimentos para,fins e pela 
forma prevista contribuirá para o tnais 
raçido desenvolvimento economiuo do 
pais, proporcionando, portanto, novas

roci.coa
/'o-anclo

ou-
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oportunidades g iniciativa privada, 
conjunto, a própria economia capitalis­
ta será beneficiada, não procedendo 
argumento ae^que se reduzirá a cupacida. 
de de inversão privada, pois que esta e" 
condicionqda pelas inversões basicas dos 
poderes públicos;

Em
o

g) além dos motivos económicos indicados,o
visasistema proposto no substitutivo 

a atender os princípios da justiça so - 
ciai, transferindo o ónus dos investi - 
mentos públicos para os que 
maior capacidade económica, y projeto 
eliminq o empre-stimc compulsório e cria 
no capítulo VI, um imposto adicional de 
renda em outras bases e com cara.ter per 
manente".

pcesuam

VII

MÉTODOS OPERATIVOS DO BNDE

A experiencia dos oito anos de atividade do Banco de, 
monstrou a validade do sistema adotado, inicialmente, pelas Leis ns, 
1.474, 1.518 e 1.628, e a oportunidade das reformas introduzidas pe. 
la Lei 2.973.

63.

Mas a própria experiência do Banco vem demonstrando, 
em primeiro lugar, a insuficiência dos recursos financeiros, o que 
levou a administração do Banco, o Conselho do Desenvolvimento e o 
Ministro da Fazenda a proporem, desde 1956, uma série de medidas 
tendentes a aprimorar ojnetodo operativo, bem como a introduzir no­
vas formas de alimentação financeira.

64.

65. Particularmente, no que se refere a estrutura admi -
nistrativa gçrgl, a experiencia brasileira é hoje mais ampla do que 
a existente a epoca da criação do Banco.

,As autarquias económicas e as empresas públicas 
operação (Petroleo^Brasileiro S.À. - Petrobrás, Rede Ferroviária Fe 
deral, Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE,Cia, 
Urbanizadora da Nova Capital - NOVACAP) contêm em sua forma institu 
cional e sua experiência operativa aspectos que poderiam ser exami­
nados, com vistas a sua adoção no B.N.D.E., a propósito da reforma 
bancária.

66. em

As sugestões já existentes para novas fontes finan - 
ceiras para o Banco (Carteira de Financiamento a Exportação, segun­
do eatudos do Desenvolvimento e,jnais recentemente, do Plano de Es­
tabilização MoneÇaria; autorização para emissão de títulos com clau 
sula de escala movei, segundo estudos realizados pelo antigo Chefet 
do Departamento Jurídico, Dr. José Luiz Bulhões Pedreira) são subsi, 
dios de grande valia, que poderiam ser reexaminados, na oportunida-

67.

de.
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69* A De outra parte, a experiencia internacional já exis­
tente sobre entidades de financiamento para desenvolvimento econômi 
co e hoje de molde a oferecer novos ângulos para a questão (Cfr0 
Problems and Practices of Development Banks"-Shirley Boskey-1959'Pu- 
blic Enterprise & Economic Development” - A.H. Hanson, 1959; ,TII Fi 
nanziamento delle Imprese Industriali" - Riccardo Argenziano, 1959; 
"Le financement,du Developpement Industriei en Europe" - Publié par 
1* Agence Europeenne de Productivité de 1’organisation Européenne 
de Cooperation Économique, 1957; "Iniziativa Privata e Azione Pub - 
blicaNei Piani di Sviluppo Economico” - Pasquale Saraceno, 1959 :
”Crediti ed Agevolazioni per 1’industrializzazione del Mezzogiorno 
continentale” - Vittorio Cascetta, 1959; "Les Investissements Pri - 
ves et le Conoo trs Financier de 1’Etat” - Michel Lagnche, 1959).

VIII

SUGESTÕES FINAIS

Quer as disposições incidentes indiretamente sobre o
quer as disposi_

69.
Banco (bancos em geral e bancos de financiamentos), ,_
ções da emenda 30 (B-10) trarão ao Banco do^Desenvolvimento Economi 
co limitações radicais no sistema de operações e no estrutura da 
entidade*

Dada as condições de ordem polítiço-parlamentar an - 
tes indicadas, permite-se esta Divisão, no exercício de suas atri - 
buições (art. 103, alínea b, do Organização Interna), sugerir a 
Chefia do Departamento que proponha:

70.

a) - exame do problema pela Administração do Banco;

b) - conhecimento pelt A iministração do Banco
tendência governamental, no sentido de adotar a 
orientação dos substitutivos Faraco e Nogueira 
da Gamj (normas gerais do sistema bancario), ou 
aceitar e admitir emendas relativas a estrutu­
ra e organização dos bancos oficiais;

c) - exame pela Administração do Banco da conveniên­
cia e oportunidade de aproveitar o momento, da 
reforma bancária para introduzir na sistemática 
legal do Banco as alterações indicadas Del* ex­
periência dos oito anos de atividade dc 3XTDF,„ 
e dentre outras as referidas nos itens 34 a 39 
deste nemorando;

d) - entendimento da Administração do Bgnco cora o lí
der governamental no Senado e^na Camara sobre o 
problema e apresentação, se for o caso, de emen 
das sobre pontos específicos.

da

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1960

Mnrcio^Lourenço Filho f 
Chefe da Divisão de Estudos Jurídicos

/ddt.(DA).



ANEXO B

Transformação do Banco em empre 
sa publica (Projeto 442-56),II

!i

Art. - Fica o Poder Executivo autorizado, 

transformarão Banco Nacional do^esenTOlrtSento^Snlmico ^'socie

Sde20?6fl|952OeoS'n^SaaLfi“alldade 6 °bjetlV°S dBfÍnÍd°S “ ^

; no prazo
a

:
,

Art. - 0 Banco Nacional do Desenvolvimento Econõmi-
- c° tera o capital inicial de Cr$ 20 milhões 

açoes de Cr$> 1.000,00 (hum mil cruzeiros).

A União subscreverá, imediatamente, a totali 
~ . dade do capital, integralizando a conta da

dotaçao prevista no artigo 19 da Lei 1.628, de 20 de junho de 1952,

dividido em 20,000

5 1“ -

§ 2* - 0 capital social poderá ser aumentado com no 
vos recursos, para esse fim destinados, pre­

vistos no artigo 20 da Lei 1.628, de 20.6.952 e art. desta Lei.

§ 3a - As açõeg do Banco Nacional do Desenvolvimen- 
„ to Econgmico poderão ser adquiridas, por au­

torização do Presidente da Republica, por pessoas jurídicas de^di - 
reito publico interno, as quais, entretanto, não poderão aliená-las 
s^nao a própria União, assegurando a esta, em quaisquer condições,o 
mínimo de 51% do capital social.

A constituição da sociedade e quaisquer modi 
^ficações em seus Estatutos serão aprovadas

Art.

pa^o Presidente da Republica.
§ 1£ - Na elaboração dos Estatutos da sociedade se- 

observados os preceitos dos artigos 10, 
11. 12, 13, 14, 15, 16. 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23 e 30 da Lei n^ 
l.o28, de 20 de junho de 1952.

§ 2fi - 0 presidente da República designará, por de­
creto, o representante da União nos atos

rao
• •

constitutivos da Sociedade.
- Os atos de constituição da sociedade, inte - 

gralização do seu capital, bem como as pro - 
oriedades que possuir, as aouisições de direitos bens moveis e imo 
▼eis que fizer e, ainda, os instrumentos em que figurar como parte, 
serão isentos de impostos e^taxas e quaisquer gnus fi ca P -
didos na competência da União, que se entendera com favores"
de direitn rmhlico a fim de serem estabelecidos os mesmos lavoies 
paraj^soeiedade^na eífera das respectivas competências. «nbyta*»

Art - A sociedade remeterá sues contas até 30 de a- 
bril de cada ano ao Tribunal de Contas da 

União, que as apreciará, enviando-as ao Congresso Nacional, cabendo

Art.



- 2

a este adotar, a respeito delas, as medidas que a sua ação fiscali- 
zadora entender convenientes.

Art. 0 Bgnco Nacional do Desenvolvimento^Económi- 
co e obrigado a prestar as^informações 

lhe forem solicitadas pelo Congresso Nacional, acerca de seus 
e deliberações.

que
atos

A legislação peculiar as sociedades anónimas 
será aplicada como subsidiaria desta Lei

Art.
e

da Lei 1.628, de 20.6.1952.

0 Conselho Fiscal, a ser previsto nos Estatu 
tos da sociedade, constituir-se-á de 3 (três"] 

membros efetivos e 3 (tres) suplentes e - exercerá as funções previs_ 
tas na legislação de sociedades anónimas, sem as restrições do de - 
creto-lei 2.92o

Art.

, de 31.12.1940.

Ficam mantidos os atuais membros do 
lho de Administração e da Diretória pelo pra 

zo que faltar para completar os respectivos mandatos.-

Art. Conse

/ddt.(DA).
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Ja?33TIPbrIVO FA HAoa 3UB3x7.priI/0 i:GC'i'i:»lÍ, DA GAAÁ iift• K gáiAS ;£M-2* JI3GU33&Q ;u
:| Ita>
I \4è u iuncionameato de qualquer estabeiçciinen 

to banoarí o e a alte^açao da seus eetafcu- | 
e contratos socialc deporider-ao áa autofísa^ao do

;o Central-.

JI !
il

.;
!1

“*■ - -— —----------- t j. i—(fcQMfeu.maoi

< * \
* Sssrçpre cus- © .motat&Bfce doa depósitos

qualquer Banco exeoder a. 15 veaee ã soma 
japitul e dos fundos de reaervá. 0 excesso dgverá 
recoli-ldo ao Baiacs Central ou aplicado da acordo j 
as normas gerais aprovadas pelo Conselho Monetá— I

. 14 d.s j 6 - De«se a saguínto redação:

Art. 14 - Sempra que o montante dos depóegjii 
A tos de qualquer Banco exceder s.

15 vezes a soma do capital -s dos fundos de reser­
va, o ercgsso. deverá ser pelo próprio^Banco aplic^ 

i do, de acordo cora as norarç* gerais prèvlamente es- 
| tsbèleciàss pelo CunseDig íjphetário, tendo em vis-' 
j ta a garantiu das operaçoes a .realizar, ou recolhi 

dc ao Banco Central»

Sempra qua o montante dos depósitos 
de qualquer,,estabei©eiraento bancá ­

rio exceder a quinze vezos iv- sásia do capitel 
realizado e dos fundos de reserva, c excesso 
deverá ser recolhido áp tisne.o Central qo Sra- 
sil, ou aplicado de acordo com-as riòrmas 
raie que forqra- estabelecei das pêlo Conselho AIc - 
netardo Hacional* o.a qual caberá, .^inda, pgriq 
àicamônte, da acordo cora a.s'cpudiçoeu Dconcai- 
cor.financeirae do país, reduzir '.para dos ou e- 
lavar para vinte 6 índice de recaLhiraento fixa 
do-'neste artigo.

6 a —Art.

2m

\
.1 iI8

i—jt -wm. -W«J

' \
— í- vedado aos es.babplôeila&boe da.acá 

rios:
A dvBs-se a seguinte-redaçao:.13 - ti vedado ao Banco:

I - praticar quaisquer operações não banca- | 
• rlaís, principais -ou acossoriasj

Art.!i°- 4
A

■i

1 - -v

- Emitir dgbentúres,'-salvo, próvia: 
Autorização do Banco Central.

. ® * « e .Art, .13 II realizar, operaçpee de que resulte pa 
r«i.a i&fiBsaà pessoa físiçu;ou .jurídico, 
reoponecbiiid&ivs superior -a 5$dè aõ 
hff. de ctpit-ál realiBstíò, :dos' fundos. 3 
da reserva e dos depóíiitos^dó estafes, 
lsclsaent®, salvo .-.'auto ricaça a. ©x,pre$- 
.saS-do ÊãnÇo Central dp Brasil, paru 
cada çúâ&ix

UI - emitir dqbonturès

IX — *>%.«»:«, 
XII - r o < o «* o

--Võ* *- realizar Operações as que resulta para { 
a íaeema pessoa física ou jurídica, ras J 
ponsabllidíide íraparíor 
to da soma do capital realizô&Q, 
fundoa d*s reáarvà. -s dos depósitos do 

salvo autorização expressa

IV
i
'\
!a cinco por cau i 

dos - j i
j■!

do
- . f

baííòo,
Banco Central para cada caso;}

■ » -.
{ \fq.qv.

- Hr
í: >•»

3 V • •>
j. Art. 11 A fiacaliaaçdo .dos^eg.ts-beleeirsaátoo-;, 
j taac,;-U'i.os oi-s.erV.-xrá sa nqrííias .qué fg i
j roxa estí.belecidaa ao regulament;,©-^ baixado '«>qlo- " 4
í Poder Ixlcutivo, soH propóstu.-di& Gón^alho v%na 

tár-io EadLonal. . •„.' • - • •>. - '
■ x ^ n;,-—<■> —v- —* 

'f V

1òafíco
nor®6.s

A fiscalização será exsrcida pelo 
Central, de isod© aiaplo, dontro da ^

i o Consclhc I&méfcarid estalei ec^ra eflr rsgulaiaento»

A 15 !4W

5

-•H-a 7

•Áí*fc. 31 - Consiclôraâ-se estai>«í«?óirieht;os- b&U~
o ários de íiríaíicdA^sMtiçp^Ojl. que tam j • 

por objetivo precípno çoac#ér n^re.stiTáê^ deg d 
ti nados aoa ocguihted fxasjv'-:

. . .. q * ^ * - ■ .-" ■» -j •' » •

»- <
1 :

AAcrescentar:

Parágrafo tmico* Poderão ainda os Ban-
eos de Financiemento:

jáfi 20 i

ôcasidoruK-so bancos óe finattc-aPien-^s 
os qu.e teav por finalidade concsuer 
préctiíAos a pr-aeo meãio e longo*

t* 45 em- *'í;
ii . !

v

1.I
1»*

l.~ Anuisícso d© lásterlà-''y$cx
-ciàKanió- ou traaèfqr^au industrialvde { . 
combuctívèis ou lutrif^çhAtas. nocessi;; - 
riba' Á ojvaas dpár.a:<pÁ«s:. o;. db' .m4t.é?'iul ;d«. i.

__ .......... .,,,..,.,.v,'.
espervf de TeíKti, no detrado iutésiíu ou j

iàcrítágol- dc.vtsícuiss '!
' ' s';.i 6reporte da prddtitos. •

itria is aos c ©jairos de «â

V

X ^^^.,s>aprefí-ãi3 e o iaiiça. 
mento, aufoscriçao pusiica*. dá açoei^

Obrigações por companhias •

tV

*. I - : %!: Ie i
V

i -d 'Wrtví-i-W Vyviw^v vjv: . ^ •

onabalagém.' jjurá. bs. produt.di' <?ptí4°0».
- C-cnycrva.çao,' tr-ahapoúts . »•

de nroduVéj"'-. eíi - . de, • ©sôoaçiSjaté. K

,
XX ~ fr^bscrevor ou gãrrint ir a,, .aubf.criçag ds â 

obrigaçoea ou. cotas" dê éngpésé^i
\

TL a»
c;oc{.áj.

!*■

íE. V, • Á';

rarai« ou indústriáis ao» 
coatfeaW consumeii

íH ■ V» v. a.-h'--

K■i-*r\ à
í ■i V:
f I • ; •'VAr. '_ . V



%
I- wuji&KiO ae obras & de .instalações de i

»|quinas e aparelhos para complemente | 
çaò de indústrias ou sua tr&n&feren - i 
cia cie local ou pr&ça*. {

\[ •- deforma ou ampliaçao de maquinaria in j
- duatriali ‘
- instalação de indústrias que viaçm a 

desenrolvèr a exploração de Matéria
_ A -3 -  -t - ------------------- -* ± ' ê

a í
i
:«

í
. vii? <<:7 prima do país, de aproveitamento 

comprado e que sejam de reconhecida u 
tilidade o.o incremento da ecohoáia n& 
c.ionali^

VTI - Aquisição o aontagenq de indústrias b_i 
sidas ou essenciais à defesa haclonaj, 
bas como aa que se proponhga a utili­
zar mat Irisa primas ainda nao explora­
das, ou que já o seja, por procsaeoe j 
priwltivgs; „ „ í

- tanstruçao, insteláçaó ou ampliação dô i 
usinas produtoras de eaèrgie slétríea;

- Construção da frigoríficos, camaras d* 
expurgo, armazéns gerais e de depósi­
tos, resecados, silos portuários ou 
de esibargaclouroai

A - does t ruça o ge açudes, barrag®# c obras 
de exploração de aananciais pura irri 
gaçao e outros fins de interesse col£ i 
tivo} «

iLI - Aquisição ou construeag de maquinas , 
automotrizes, oraburcaçoes xnàrítiMas 
pu áreas e carros de transporte ferro í 
viárioi„ * . ^

XII - Aquisição, construção ou remodelação 
de imóveis urbanos , paru me rada pró­
pria, isoladatteiite ou es condomínioi

ii ja
!: .'

J
■

i

i) li
l
!

! rw -
í
1,\ :•

•> ■■ .
v*.

V.»i' VIIIi2.

IX
j

f ■

V
't?r .

i

!'r
í .f45 .*r* í* .

ír \
\

!1

I
J.

I

i íl

i!* i
1

!i J
í

í
Parágrafo.Ia» - Os empréstimos a^que se r@£e*

„ rç o inciso VI desta artigo só
sgrao^conceóidos as indústrias cuja explora - 

i çao for julgada conveniente e oportuna pelo > 
í Conselh©1 Monetário tfacioual, depois de ouvi - {

-j dos por esto os órgãos civia^ou militares ccm j 
patentes para o exaaa© da matéria* ^ 
rarágrafo 2*. - Os empréstimos ser-us distri— j 

^ buídos, no conjunto das apli- j
caçoes, em percentagens que correspondam aos 

j prazos curto, médio e longo, sob forma eatabg j 
lecida pele dosselão Mtfeetsrip Kacionai, medi j 

] ante proposta do Banco Central do Brasil* 
j Parágrafo 3*. - Nenhum «empréstimo 'de pr»«o «a i

perior a seiv^ mgses seira con» | 
j cedido sem especificada indic&çao dos fins a 
j oue se destina, com direito do credor fisca- 
i íiáar a reapectiva aplicação, observando-se , 
i ainda, aà seguintes exigências:

t

t
:
t' *I
í

i \1 i.; í
y

\1 - ♦:
! i>

*•*

I*
5 >: x - garantia rèal, eia primeiro grau s

concorrência»
11 - limite stáxistó cte empréstiwo a setenta 

por centc *70$) do valor doa bens cio- 
_____recidos era garantia,

sem- i
í♦

i
: i

• t

'—»r

• '*■

iKenhum empréstimo de prazô etiperior a 
deis jneces ser á conc'«òido sem A s sai na 

ra úe contrato no qual figor*»:

IX ~
I xi I

.■

t. 46 - kt

i * HJI
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I a veuiiao aos Dane os de fino no lamento :

operaçosa de curto prs.so 
superigr a uns. percentagem 

de suas aplicações a proso nédio e lqn 
go, fixado pelo Conselho Monetário,,

i i
II - A* !esfregar,

montante
-a*:o r*

S

7: , >' -ví ■ ;í
•V✓

j•f.
7• " y.?

V• »
• /*.- .V••7 .- ’

■«M -h.MN» ■«•«wwmvwM

v-V T: •»
Art. 32 -y< 2 lícito (dada s.os esta bei«cimentas 

bancários do fínaac-iaayato:

promover -m fundação dg- eraçreSab e o lan 
gawento para subscrição publica de açoae 
ou Obrigações emitidas por sociedades 

anoniáias; ^
II - Sugscrever ou ggrantir a subscrição de 

aqoes, obrigações ou quotas de entidéi- 
_des jurídicas comerciais ou industriais»

V*v:-vl

' •-• t \» ; - • . <v.. ; - -
■• •• ‘ ’,A .

■

*. \i •. .r'/
A -*: uf!

j >*v:
V" V. i* ií

• a' / í 8.:' ; '-d;•. ;tK

\ t *
! •/ u >i ;* .
\' r

/ ■i . .V í,v •/
<•: »■

I tf* 18 - Kedigir, como se segues
...

úrt» 36 - As. letras a premi o 8 são títulos sh 
rnoedâ nacional* .noieinativbs ou ao 

portador;* eeátidoo pelos Bancos Euraisç pelos 
flanc os .de Financ i^gient e e pulo Banco Centrai 

' de Brasil.'

; :
! •V ■ •

r .»> 9

I'?$ :
•a • «■t»' - r*Tf **

H* 30 -
>•« . i s(Emenda substitutiva ao projeto) y

i
» ■

i
•V.

nrt* 8® - Constituem recursos do Banco Central: >*
i

a) .% \
V., >- • ^^ * * * * • .* A

b) a reòeiti do. imposto adipional de 
ronda de que trata o capítulo VII

i.

• jrj ■ t

O « « » » ’ *: I :
. fs

■; > , .V • . , .

uma percsntúgcm dasraeervaa^tecai 
c&s dos Jnstitutos de Previdencia7. j 
das^einpresus de seguro e capitali- | 
saçaO, a ser .fixada pelo Poder Ex£ , 
cwtlvo, ate o máximo de 30?&, por, 
proposta do ConaeUio de Administra 
ção do Banco.

Jv,

•irt. 31 - 3a'o Bancos filiados ao'Banco Contrai:

b o Banco de Investimentos Públicos

- 0 èanco Contrai suprirá o Bane o
Banco de Investimentos Público? | 

dos necessários regar;scs para as suas operaçofô, i 
visando â renlizaçno dos objetivos da presente j 
lei. . ... j

>• tO }

\ .
! .

• X

\
,i \ ■

l

10|
V

.•%

.1
1 f V í •i

• .! •i
i

r-r to # * « ♦
t* ry o1

í
I,

V •.ri ;
$ 3p ” 0 Conselho âdiainistrativa (do Banco 

Central) fixará taxas para Baaico . 
.... e o-Baneo de Investimentos Públicos a 
título de contribuição gara a cobertura <fes 
despesas de adainistraç ao o

•( . % ; . i ,* ,i s ... •

DO BAM€0 DS-iaVKàfliSWQS POdUCOS

i
V i

i \ ■y . •>
} ** \

%
»
\\

| qaPIXBí-O V -< •
»■: \ •

0 i/gneo Nacional do Basenvolvimento E 
conomico^ criado^pola lei•n* 1.Ó28. de 

20- <Ié iubho ds 1952, passará a denominar-oe B'ín- 
. co da Inveptímontgs Públicos e terá-as finaiida 

<le3 o a drganisaçao previstas nesta lei» "

Constituem;objetivos do Banco: • i

lirt • 8? - w*V 1
:

rt

»•
i ; •

/ 09 -.Art •!
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X *»< J

ÍB)
(C)SUBSTITUTIVO FàRACC

•r-
luí»:£í';.IU3 Eí-í ga DlScUSSftO

SUBSTITUTIVO NOGUEIRA BA GÃííÂ
i v.

Urt. 89 -
I -t» >
à) a construção, o aparelhamento c redpare- 

Ihamento <|e portos ô ferrovias;
b) a aquisição da meios da transporte5
c) a 'i^isiçao de equipamentos para a cons 

o^uçao de rodovias, dragagem, oonstru - • 
çoo de aeroportos comerciais e quaisquer 
outros^meies de .éemunicaçâ0*

á) produção de snorgia sob todas as 
fornas;

ej construção de armazéns, 
cos, camadas de expurgo; 

t’i coaoiiiaaçao e.iirdgraçao; 
g}-obras-dc â.-aioamentç^de cidades i 
h) quaisq^r outros investimentos

rios <£© desenvolvimento ec onerai c o e^a é- 
levacaa do nível de vida da populaça©.

t
?

1 ?. r/
f V.. ■f

I •

i? isuas

silos, frigorífi
iI *.

■ = !
ii «í v_

v :<
•t r.-

*
4 i j

neceasá?" 7-.,. \
' */

i1 O
I I;t

riX. I
ii í II .*

- Financiar irurestiraentos reprodutivos do çn- 
tidadss autárquicas e' sociedades de oconoía 
mista, de £ue 0 ^©der Público tenha a mio- 
ria- das &çòe$, cora finalidades análogas àa j 
do itera anterior,

Parágrafo único. Os financiamentos de gue trata 
eataTalínea, feitos a autarquias, deverão ser ga- 

| ■ ••raatídos pela entidade do direito público a que 
} as mesmas pertencerera.

. SKÇÃQ II

iH i.
\• -1 ■ •

* ■
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DAS ‘ÓPSKAvÕES
" ' ' <>' • \ ' ' • .

A&. operagoes do Banco terão e# vista a 
, realisaguo doé objetivos econoraico? ©
í sociais das inversões 3 a sua r«produtividade,. de 
j moúo a' assegurar o seu pontual resgate.

0 Banco cob,ràrá sobre 03-financiamentos 
que ,efôcu ar apa^a» uma taxa que cubra 

&b despesas de ndraiflia traça©, era que se iccludà as- 
í taxas -devi. das ao Banco D entrai, oaais uma taxa' até 
’ o máximo de Vfc para pardas ' eventuais.

p
1. i V.i'

■L- v-

í %l9 0 "*árt a r:: !

•c. J*1 •i 5
■ •»

T"Art ^ 91 ** (>y•t
♦ .•t ■

*.,V:;* ,' .*•
* ll. •i •

; tr•. rs.i •i«
:t".i'•V' !í tr. i r.

I Poderá o Banco estabelecer taxas , IParágrafo único, 
âiferencljiis confome o grau de reprodutivid^de o

dos investimentos.
1 ' I:

t>
í •

Vj /•i1 1a necessidade social> * ;•
A- ir;| . Árt. 9^ -

M

> O3 pra^gs dos finanelamentos, que na©
^ ^ «xceáer&o de 20 anoa, e as tíeiae.ls condd,.

çoèe sereo fixados n© -Hegimento Intcr.no.
\ • *pt' *

V.i :-S•V-. t .
‘? -J-

• aí > - .• :
- DA AiUáBdSTiií Qãu \ X

SEÇÃO. III
;

h administração do Banco será exercida:7

... Art. 93 -
1/

\: :
a) çor ura Conselho Administrativo, composto de 

ó mc-oribros co*u mandato cie tròs auosi 
W poi 'uma Diretória fóeeutiva, composta^de iv® 

Presidente, àoialesívcl ad nutam, -e três di- 

,reterás, com mandato de quatro anos.
*• ■

A

•.
• .* :i í.**!i .I !./ *.<*■; »/•; 1 'q. .

Consôihb Adraiai strativo aerú consti - 
tuido da seguinte forma:

Art. %i.* t..*./ í1 1•4
A- • J



■ ht tres membros indicados,, raapeét ivum onto 
pelos Ministérios da fazenda, da. Viaçao 
Obras Publicas a Agricultura 8 noneadog 
pelo Presidente da República; 

c) dois membros livresiént© escolhidos pelo 
Presidentg da República a que satisfaça® 
as condiçoes do art. 98.

Art <. 95 - Bompete ao Conselho Administrativo;

• /

a) elaborar o Regimento Interno^do Ba**co , 
que será submetido & aprovaçuo^do Poder 
Kxecutivo, aprovar a organização síheiiÊLs,. 
trátiva cio dano o e o quadro do funoian&Hg 
mo e rospectivos vencimrntoa,.

b) traçarão plano gorai dos financiamentos o 
operaqoes do banco, tendo ea vista suas 
finalidades e priorliados recl anjjáa.s pelas' 
necessidades nacionais © o interesse, eo- 
clal em causa»

c) fixar as taxas a que-se refere o art* 91»
d) auto ri a ar os fingne lamentos cujo montante 

Exceda a 20 milho©a;
e) examinar & julgar os balancetes e balan­

ços dó Banco-, fipanceiros e patrimoniais;
f) emitir parecer soivre p relatório o preat^ jj 

çac descontas anual da Diretória;
g) fdaor | Diretória as observações e reco -

raendaçoes qyo julgar oportunas & resolver 
suas divergências e os casos omissoa no
Regimento; ^

h) autorizar' a nlienuçao de. bens patrimoni­
ais, a renuncia de direitos, a celebração 
de transaçso e compromisso arbitrai;

i) representar ao í-residente da República coa 
tra atos da Diretória que infrinjam a Lei, 
ò Regimento ou que pejara contrários aos 
objetives do Banco.

,

t

í

;

,

. $

»
li

c
A !

ir ;
i tt

Art. 96 - Os raeabros do -Conselho Administrativo 
perceberão a gratificação de 0^1 «OCX),00 

por sessão a eug compsrgcorc^ ate o iuáximo de 0$ J 
20*000,00,’por «iesA 0 na o cmp^rocíiaento, sei-a cali 
sa a mais de ura terço das sessões anuais importa 
a per da do. maniato.

Art. 97 -

N

»<
IV *

\ I
Gawpâte à Diretória exercer as atri- 

: buiçoeo conferidas nestg Lei o no Regi 
mento Interno e resolver -vi operações^de valgr In 
ferior a Ci#aQ.000*000,00, aubmetende a doeis?,o do 
Cõhaoiho, divergencia3 e os casos omissos.

Art. 98 - A escolha de presidente^ e de diretor
• do Banco só podará recair cm pgssoas de j 

reputação ilibada e d® reconhecida eompjgtençia s» I 
assuntos relacionados eoài a. administração publica*

Art, 99 - Compete ao Presidente do Banco:

- representar o Banc-o em suas çelsçÕes com ta 
terceiros, era juíao e fora dele,’ podendo», 
nessa qua lidado, constituir pi-peuradoreoi 

t> - superintender as operações do Banco e co 
ordenar os seus serviços; 

c - admitir, demitir, remover o punir funcio 
nárlos, conceder licenças e ferira e.ábo 
nar faltas, nos termos do %gím®stò; 
soliclta£ aò^presidente do Ccrnsulho 
convocação deste; «,

& - exercer is deiaaist atribuições -previsus
«1^ PaívÍ wfôrti*.f> I

l
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■
* ” t?av t*r . ir.i.i>uíió.4. ue contas, at&

de Cívla saio, &s contas -ia &dnitnis~ 
^r‘v?st uo ^srifi0» relativas ao exercício r,n 
vorior, para 05 fias previ atoa no Art. 77'" 
inciso II, da Constituição. {*

•. r |

Sisçffo iy .
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Art. 190 - Continuam &n vi^or as disnosiç'óe$ ccm 

tanteu dos .incisos IX, ill, IV, yi~ | 0 VII do crt. li áa Loi n« -l,g28, de- 20 de junho 
I cte 195Xj para toda3 ao operai,oes? relecionadas 
j o plano c-e reiiparolUu.nen.to de que tratam a a úoie 
j nas. 1.4-74, de 2ó cie novembro d.f. 1951. 
j 24 de de&éiiibro <le 1951-

I lr-t. 101 «

!
í
1
I

I f
r ?anhí f: 1

e I.5l3,ds
11 i

0 ij*a<* 2 h' Invostimentoi' Public os lar 
niscerá à^lfnioo os nsce&nóríoís rêcuraoo, 

noa pruáosi* o condiç>3.-s previstas na lei n? 1.628. 
de gc cie junho de 1952, gari» o serviço do áuaorfc-L 

j saçao e- juros das obri#içoes; «iflitiias nos; ternas 
{ da raferida lei e relativas í: o adicional do impôs 

irrecadado nce exore£cida 4e 19.52 a

*
!
}

(
■ t \

í
!to cie remi 

1956, <.
I

{CAFIFUJ. 0 VTI -

j f-rt. J.05 ~

DO IMPOSTO ADICI&&íE ;>E 11 l.,

a receita do imposto Adicionai de Aon 
dá', de que tr--ts a. lai n9

constitui recurso do ji&aco 
•«piicaçso prevista no pressente

!: ;í

i
!f de* « « » « «do 7V.$• * • •

Gentrai e tora 
lei.

« « « i * * ® í
!í *
i

/>rt. 106 ~ repartições arrecadadoras
rao diretâiaôabe ao danço Gôntral ou 

sos Uar.cos -Filiados o produto ôa receitando impôs 
to adicional do renda, a medida qvc se for prece* 
demioj* respeotiva cobrança e depois de feits 
dedução prgvieta rto art. .15, inciso IV, i 4°, d*- 
Constifcuiçao.

Art. 107 -

novembro de 1951»

t.recúiiiú-
!

]!

a

!

Fic-a revogado o urt» 3 a s re-spectivct 
para^rnf os oa lai h* 1.474» de 26 ds

)

* I

I S» ft l.II •■«vt/» li 5 «*• 0'Banco «acionai da Produção, e Banco 
de invastlmoiatot Públicos <3 o' Sane o de 

j fréoibâ SocI.il -deverão gublicar, monsalmente,
Diário Oficial, a reiaçuc^dos fiiiãnciaSientoK cie* 

j j tu .ri os s autorizados' no ms anterior., iudiesu-io 
noaus e c!o<aicílio dc psssoo ou entidade j

d íiaturoaa, finalidade e montante oa opersçáo, \ 
prazo s taxas.

na i

í
í
i«
;;

1 1I Parágrafo unico, 
j
\ co do

çlevér ifícus-birJ à Oarí>p.i , 
ra Agrícola e JL^duc^rial do Ban j

r« 1J iá> Al

.

;

Eo.upefce privátivc*í»ientc ao Banco C'eatrai:

y - z*ôceb£r dopásitoa cie1 borcos © dos po~ 
d«r«s públicos da Uniao.

t: r* c -

■i
?

i í1
9» •*>

SK
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y- -r ?Arfe* 56 Compete ainda ao Banco Centrai do Brasil;

-v - atuar* como rcpresentauts do Governo 
Fjgderal eas suáa relações com erram aa 
çoec internacionais ctè crédito, ~~

i ;i ; • ••; ,• i.
. ■y. Art. 40 - Çompets ainda ao Banco Central ^ do 

Brasil, alem de outras atribuições- 
conexas aoe sou3 objetivos:

<. ■«*•

•V%• v • ;,1 ••V.
* ‘i i», •/<;•í, vV:

í

12J*:
1 - Atuar como representante de Covemo fo 

deral em suas relações com organizações 
intemaci-onais de crédito, •

M • >sí*

•v-
5

•?: *.*.
'• vi ■ > •i*: o' •';—— *4 .*•#» **'S ■■■v ■■

»
3 constituído >/

Art. 59 ~ c Conselho Monetário, com 
as atribuições constantss d& presente lei.

* r \? .
W

13
- -

■ ■ «:■ • ■

■■II « »l V«1— *„ •4- *r?r*t"7 *»■•: •VArt. 60 0 Conselho Monetário será constituído:

1 - pelo Ministro da Faaenda que o presi­
dirá;

II - pelo Presidente e pelos Diretores 
Banco Central do Brasil;

’• _ . ' .... . ‘ .» ' ' •.■ •.' > .. i

III - peio Presidente dó Banco do Brasil;

por representantes dos Ranços 
quais p Poder Publico não participe..

v ; . t ■V» í Art. 36 - 0 Conselho Monetário Nacional será
constituído:

I - pelo Ministro de Estalo dos Negócios de. 
Fazenda;

II - pelo presidente a diretores do 
Central do Brasil;

III - pelo prtísídgrits do Conselho Nacional-<fe 
Administração dos Empréstimos Rurais»,

IV - pelo presidente do Banco do Brasil 3/A;
V - pelo presidente do Instituto Brasilei­

ro do gafe;/
YI - por tres representantes dds estabeleci­

mentos bancários de que no.o participe , o 
Poder Público com maioria de açoe3,- sén 
do um representante de cada zona* norte* 
centro s sul do país., eleitos, peí°s baa 
côa ou casas banjgárias da região, atra­
vés do3 seus úrgáos, de classe;

VII - por um representante de cada utga das e© 
guintes entidades - Confederação iiural 
Brasileira, Confederação Nacional da Itt 

- dústrla e Confederação Baeiona 1 do Co - 
• márcio; ,,i;'

| VIX.x » por um representante do Concelho Naciô 
nal de Economia; ■

IX - por ufu reprosentante^do Conselho fiupe— 
rior das Caixas Económicas;

X- por um tédnico de renomeem economia^ e 
finança», Indicado pela FundaÇao^Getu-- 
lio 7argas, soj? prévia consulta as Fa- 
culdadés de Ciências Económica-® do paí% 
e aprovação, em maioria, de suas congr^ 
gaqoas.

Parágrafo único. Para a escolha dos mombros a 
■ 1 ■ . que s® refere o inciso VI,

da estabelacitaehfco bancário terá tangos votos .. 
quantos forem as parcela® dé xeà milhão de cru­
zeiros (^41.000.000,00) de seu capital realiza 
do e de seus fundo3 de roserva.

>
. i

if <*. -4

Vi- V:VS

Bancoao

K . ;
i-M

14IV - dos v »:
■;/

?>*
ir

por uta reprseent&nte da Confederação 
fracionai da Indústria;

■

VI - por ura representante da Confederação 
Rural Br&sileire>

VII - por um representante,*do Conselho Bupe 
rior das Caixas Sc:onomica3 Federais;

V - * • ,
i

;

i .i
c .• v.-V ■ t
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l'

íBupràma-se do art. 70 a expressgo 11 
panhias de seguro e capitáMzuçao».

Na 10, «co® v :
As companhias d© sgguro ou de_cgpitaliaa 

. çao c as Instituições de previaene^a se-
fito obrigadas & prepur&r seus plsrioa de empréstimos 
® investimentos, de acordo cora as instruções gerais 
que o Conselho Monetário julguo conveniente baixar.

. \
Art.‘70 -

V
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1 Iili UniSo promoverá, quando necessário, * 
roforaia. dos estatutos dog bane os doe

auiíi: sejâ et iuaior acionista, para neles incluir 
• posições que permita:» observar fialiaer.te o disposto 

no artigo 'anterior.

Art* 7$ i

*:*f
í+ loCUS >

1
l4»•»%

<*7 rv->oerao revogados ss aispasiqosp eti
treino, :v.v ítedids est " 

riíc.dse psla vigência desta lei.

Art- 79 Ccg
:ue ficareín preju- :
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